PARECER N° 349, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 6, DE 2012
De autoria do Deputado Adriano Diogo, o Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2012 tem por objetivo sustar, nos termos do inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado, o Decreto nO 13.757, de 09 de agosto de 1979, que autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a título precário, em favor do Ministério do Exército, de imóvel que especifica, e dá providências correlatas.
A proposição esteve em pauta nas Sessões Ordinárias correspondentes aos dias 19 a 25 de junho de 2012, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo. Distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura, não foi analisada em tempo hábil. Aprovada a mudança do regime de tramitação para urgência, o Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das mencionadas Comissões Técnicas, para a análise da matéria. Passo a me manifestar na condição de Relator designado.
O imóvel cuja permissão de uso foi concedida ao Ministério do Exército é aquele em que se instalou o Centro de Operações de Defesa Interna DOI/CODI, do II Exército, com a área de 1.596,17 m2, situado na confluência das ruas Thomas Carvalhal e Ceio Paulino Carlos, subdistrito de Vila Mariana, nesta Capital. Segundo rememora o autor do projeto, "DOI-CODI, sigla de Destacamento de Operações de Informações do Centro de Operações de Defesa Interna, foi um órgão repressor criado pelo Regime Militar brasileiro, para prender e torturar aqueles que fossem contrários ao regime." Com o fim da ditadura militar, em 1985, automaticamente o centro de inteligência do DOI-CODI foi extinto.
O Decreto nº 13.757, de 09 de agosto de 1979, perdeu pois seu objeto, uma vez que a instituição DOI-CODI já não existe. Nenhum dos governadores eleitos após o retorno do regime democrático, entretanto, se preocupou em revogá-lo.
A sustação de atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar está prevista no inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, como de competência exclusiva da Assembleia Legislativa. Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa e, sendo a competência exclusiva da Assembleia, sem sanção do Governador, deve assumir a forma de projeto de decreto legislativo, tendo em vista os efeitos externos da norma.

Quanto ao mérito, tem razão o autor em seus argumentos. Não existindo mais, há tempos, o órgão para o qual o imóvel foi cedido, não se justifica que a permissão de uso ainda esteja em vigor. Os Chefes do Poder Executivo, cujos mandatos ocorreram após 1985, foram omissos ao não cuidar de revogar a permissão de uso.
Face ao exposto, o voto é favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 6, de 2012.
a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável.

Sala das Comissões, em 18/03/14.

a) Alex Manente – Presidente
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